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Sesao de ;:	 13 de novembro de 1992	 ACORDAD No 201-68.620
Recurso no::	 88.474
Recorrentéz	 OERALDO'A. BENVEGNU E CIA. LTDA.
Recorrida ::	 DF+ EM PASSO FUNDO - RS

DCTF	 - A entrega desse documento a destempo,
desde que espontaneamente, nWo importa na
imposipo da penalidade prevista no art. 11 do
Decreto-Lei n2 1.960/82, ex-vi do disposto no art.
138 do CTLL Antecedente, IN-SRE n2 100, 	 de
15.09.33. Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por GERALDO A. DENVEGNU E CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Wmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. Ausentes CS Conselheiros ANTONIO MARTINS
CASTELO 'MANCO e HEL1RIQUE NEVEG DA SILVA.

Sala das SessSes, em 13 de novembro de 1992.
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ARISTOF . j:1:,j:1:,F r ilT UR DE HOLANDA - Presidente
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LATO l'-A*VE/O MESQUITA - Relator
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 NAIR	 Tr.k.LA VIGA- ProcutmuG.zr:E4'~nEsentantetr11 da FazeGda Nacional.

VISTA DEI SESSUO DE 1 8 r- C- V .993r L._	 i
,

Part i c:i. parar	 ainda „ do presen te 3 (.11g amen t o „ os Cense:Lhe:11'os
SE1...mn smtos sni...oNno woLszczAm„ Dom ploos rii Fru coLENCI DA SILVA
NE:To e s;E:Rolo oomEs va...i...oso„

cirAncinvoricrÀ *VISTA ao Procurador da Fazenda Nacional, Dr._
r2DO MARQUES DA SILVA, ex-vi da Portaria PGFN n- - 1 0, .?41 .DO de 04/02/93.
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Processo No:	 11.030-000.589/91-34
Recurso NO2	 88.474
Acórdão Np:	 201-68.628
Recorrente :	 GERALDO A. BENVEGNU E CIA. LTDA.

R ELATGRIO

. Trata-se de roomfl tempestivo ( fls. 32/33)
interposto pela Empresa em referencia contra a Dedflo de fls.
24/27 que manteve a Notidcação de Lançamento de tis. 03,
aperfeiçoada pela DecOsB.o de fls. 12/16, da multa provista mis
parág. 2o, 32 e 42, do art. 11, do Decrete-L( i n2 1.968/82
(redaao do art. 10 do D.L. n2 2.0B5/83) no montante de 169,25
UME, em decorrencia da entrega espontânea, porem fora dos
prazos, das DCIF relativas aos meses indicados na dita
notfficaçao.

A Deciao Recorrida fundintaose„ em sinteseu

-- a aplicaao da penalidade exigida tem base nos
parag. 2p, 3g e (42, do art. 11, do Decreto-Lei ne 1.968/82, com a
redaao dada pelo art. 10 do 1) E? 	 no 2.062/B3u

- a intraao focalizada consuma-se com a
apresentaao a destempo da DCTE, o tonla„ desde logo, exigi ,oel a
pE nalidade pelo descumprimento, no prazo, da obrigaab acessoriau

- o artigo 138 do Mil W6ci socorre a impugnante,
eis que ele é dirigido à responiEldade pessoal do agente nas
"infraaes conceituadas por Lei como crimes ou contravenaes",
nas- hipóteses do art. 137 do CTN; a excluao da responsabilidade
pelo cometimento da infra ao em lide, inab guarda qualquer norma°
com a exigibilidade da obrigaao, que lhe foi imposta pelo
descumprimento de uma obrigaao acessória, tornada prin~ a
partir da c: :1. 	 da Notificaao.

Nas razffes de no(àirso„ a Recorrente sustenta om
abreviado	 resumou

- a Recorreote apresentou, realmente a destempo,
as apontadas 1) Cl mas o te espontaneamente, rOão causando
qualquer prejuízo ao Fisdi„ uma vez que os tributos declarados
naqueles documentos foram pagos dentro dos- prazos regulamentares;

- a Recorrete, ao apresentar as ditas DOW
espontaneamente, isto é, antes de qualquer procedimento fiscal
relacionado com a infraad atendeu aos pressmpostos prmvistos no
art. 130 do UTE.

E o relatório.	
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Proce 'sso no 11.030-000.509/91-34
. Aeórd2{o no 201-60.620

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR LIMO DE AZEVEDO MESQUITA

A Recorrente, COMO O demonstram os autos- e o
recoffluum a Decisàfi Recorrida, entregou as Dolf de que cuida a
notificaçâb de lançamento questionada, fora do prazo
regulamentar, mas antes de qualquer procedimento de ofício da
rfipartipa fiscal a respeito.

Trata-se, portanto, de matéria bem conhecida deste
Colegiada, que em outras oportunidades n~leflat a
aplicabilidade do art.- 138 do Cili às obrigaçUes acessórias,
apontando como antecedente a IN-SW no 100, de 15.09.83.

Assim sendo, adoto como razOes de decidir as do
voto do Aceird2Co no 201-6e.118, em que fui relatar, verbis::

"Este Colegiado, rei tes-fic.lmm .mlue„ tem
entendido que a hipótese caracteriza a denúncia
espontânea de que trata o artigo 132 do WH, em
cpmi a responsabilidade pela infraçab é excluída.
Sendo	 Lei.	 Complementar, a	 sua	 norma	 tem
ascendencia	 sobre	 a	 legislaçWo	 ordinária

1) E-? 	 ne 1968/0:2), que, ao meu entcnder,
dispee sobre a aplicaçãb da psna aos. que nci
entregarem	 o	 referido	 documento	 fiscal	 e
cO ntemplando, ainda, s1tua0o com a nitic.'iio de 50R
da multa aos que notfficados pela autoridade
fiscal fazem entrega daquele doiumento no prazo
que lhe é assinado.

Os decisórios deste Colegiada emanados. de
ambas as. Câmaras, sal) inúmeros. A guisa de
ilustraao citamos os. Acórdabs de nos 202-01.778R
201-67.443, 201-67.466 e 201-67.503.

As poucas dissensOes havidas, acerca	 da
exclusào ou não da penalidade na entrega
espontânea da DCTE fora do prazo, centram-se no
Entendimento de uma corrente, respeitável, no
sentido de que a excludente da responsabilidade
por infraçUes á 1egi1 1.a0b fiscal, pela denúncia

E-? spontânea, se restringe às multas ditas
puriitivas, nàb alcançando aquelas de natureza
moratória, na qual se enquadraria a multa em focn.

Cl ilustre Prfisidente deste Colegiada,
Conselheiro ROBERTO BARBOSA DE: CASTRO;' no voto que
Indamenta o Acorda n2 201-68.062 bem demonstrou,
às completas, que a penalidade pelo decumprimento
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do	 prazo de entrega da DCIF. tem 	 natureza
puramente punitiva e rao moratória ou compensa-
tória, por isso que está alcançado pelos
benefícios da e ppontaneidade prescritos no art.
130 do CTH -• norma de hienarquia complementar à
Constituiflo	 e, riert,mvlo„ n'ab revogada 	 pela
legislaçao ordinária que rege a matéria."•
1- i. 	 sendo, na esteira do entendimento deste

Coleglado, voto no sentido de dar provimento ao recurso.

a	 : ),'	 C 13Sl a da s rà s. M	 de n ove mb r o d e 9921,

or,„, ,„„2„Ál
LIMO DE-AZEVEDO MESQUITA
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